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Segundo estatísticas divulgadas, recentemente, são aproximadamente 2.160 policiais assassinados e feridos por ano, em todo país. Com esses números alarmantes, o Brasil leva o prêmio de primeiro lugar no mundo em número de policiais vitimados por criminosos.

São Paulo é o estado federativo que lidera disparado o ranking nacional de profissionais da área de segurança pública mortos por bandidos. No período compreendido entre 1º de janeiro de 1997 e 13 de junho de 2003, somente em São Paulo foram assassinados 1.226 policiais militares (sem contar os policiais civis). No mesmo período outros 4.376 policiais foram feridos, muitos dos quais ficaram permanentemente incapacitados, além de 176 que se suicidaram devido às pressões do trabalho.  

Para se ter uma idéia da realidade assombrosa da segurança pública nacional, a Consultoria Legislativa do Senado Federal divulgou, em 2004, um levantamento do índice de mortalidade de policiais civis e militares no Brasil, o qual segue abaixo:

Unidades federativas e o total de assassinatos até o mês de julho: Rio de Janeiro , 81 policiais assassinados; São Paulo, 59; Bahia, 29; Minas Gerais, 23; Pará, 18; Ceará, 10; Pernambuco, 9; Rio Grande do Sul, 9; Paraná, 8; Alagoas, 7; Espírito Santo, 4; Santa Catarina, 4; Goiás, 3; Piauí, 3; Distrito Federal, 3; Maranhão, 2; Mato Grosso do Sul, 2; Paraíba, 2; Tocantins, 1; Roraima, 1; Rondônia, 1; Sergipe, 1 e Mato Grosso, 1.

Fazendo uma análise comparativa com os Estados Unidos, constatamos que morreram assassinados no Brasil, apenas de janeiro a julho de 2004, mais policiais do que nos últimos três anos e meio naquele país, incluindo os que foram mortos nos atentados de 2001. Analisando os números de algumas unidades confederadas americanas, vemos que, na Califórnia, houve cinco assassinatos de policiais em 2004; no Estado da Flórida, dois; em Nova Iorque, quatro e no Texas, três.

A sociedade brasileira não pode aceitar que tantas pessoas, no exercício da função de assegurar a ordem pública e proteger a vida da população, estejam sendo assassinadas.

E depois, os direitos humanos vêm com um discurso pronto em defesa dos bandidos e transformando a polícia brasileira numa verdadeira “Gestapo”, que só faz matar e torturar a população. 

Os defensores dos direitos humanos têm de defender os direitos humanos da pessoa humana, sem se importar se é bandido, policial, cidadão civil. Quando morre algum policial, não se vê ninguém dos direitos humanos no enterro. Quando morre uma vítima de um marginal, que muitas vezes é seqüestrada, mutilada e morta, você não vê ninguém dos direitos humanos indo até àquela família prestar solidariedade. Agora quando morre um criminoso, aí sim os representantes dos direitos humanos comparecem, falando que “Não precisava matar, bastava dar um tiro para ferir”.

Tanto é que são raros os casos de mortes ou ferimentos de policiais, resultantes de ação criminosa, que repercutem na grande mídia. Aliás, a impressão é de que a morte de policiais é “normal”, como se eles fossem “de ferro”.

Em 2005, a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo divulgou estatísticas que nos primeiros três trimestres do ano foram mortos em serviço 16 policiais militares e 307 foram feridos, enquanto outras dezenas de policiais militares foram mortos ou feridos em horário de folga. Sendo que, em muitos casos a morte deu-se pelo simples fato do indivíduo ser policial militar. 

E as famílias desses policiais mortos em horário de folga são penalizadas duplamente, pela perda de seu ente familiar e pela legislação vigente que prevê que quando os policiais militares morrem em horário de folga, não tem direito a nenhum benefício. Enquanto os bandidos comemoram a morte do policial, a família dele fica a mercê da sorte.

Não é justo que isso aconteça. 

Diante disso, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA para que encaminhe ao Congresso Nacional propositura que altere a legislação penal existente, para fixação de um regime de pena diferenciado, aos criminosos que cometam crimes contra policiais militares.  

Sala das Sessões, em 11/11/2005

a)  Afanasio Jazadji 
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